
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA – SETOR  DE LICITAÇÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº    004975-19.2026.8.15
MINUTA DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA   N º  006 /2026
Nº COMPRAS GOV: 83/2026

CONTRATANTE (UASG)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA (926222)

OBJETO: 
Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  contínuos  de  manutenção 
preventiva, corretiva e calibração, com fornecimento de peças quando necessário, em equipamentos 
médico-ambulatoriais, odontológicos e fisioterápicos, visando atender às necessidades da Gerência 
de Qualidade de Vida do Tribunal de Justiça da Paraíba., conforme  quantitativo, especificações e 
exigências  estabelecidas no Termo de Referência

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
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EXCLUSIVIDADE  ME/EPP



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA – SETOR  DE LICITAÇÕES 
AVISO DE  CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA    006 /2026

Nº COMPRAS GOV: 83/2026

(Processo Administrativo n.°  004975-19.2026.8.15   )

Torna-se público que o(a) Tribunal de Justiça da Paraíba por meio do setor de licitações e através da Portaria 
1321/2023, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço na hipótese do art. 75, 
inciso .II., nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 
2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 20 /  08   /2026

Horário da Fase de Lances:  08:00 até 14:00 horas

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva, corretiva e 
calibração,  com  fornecimento  de  peças  quando  necessário,  em  equipamentos  médico-
ambulatoriais,  odontológicos  e  fisioterápicos,  visando  atender  às  necessidades  da  Gerência  de 
Qualidade de Vida do Tribunal de Justiça da Paraíba.,  conforme  quantitativo, especificações e 
exigências  estabelecidas no Termo de Referência

1.2. A contratação  ocorrerá  pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

1.2.A  relação  dos  itens,  indicando  seu  quantitativo,  especificações  mínimas,  modelos,  valores 
estimados, unitários e total, constam do ANEXO deste Aviso de Contratação Direta 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preços observados as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 A  participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
ferramenta  informatizada  integrante  do  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  –  Compras.gov.br, 
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.2 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no  Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, e  encaminhado automaticamente  aos  fornecedores  registrados no Sistema de Registro Cadastral  
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.3 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.pncp.gov.br/
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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2.4 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados.

2.5 Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às  
empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  do  procedimento,  ainda  não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública  cujos valores  somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as  
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.7.1  aqueles  que  não  atendam às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s) 
anexo(s);

2.7.2  aqueles que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)  autor  do anteprojeto,  do projeto  básico ou do projeto  executivo,  pessoa  física  ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele  
relacionados;

b)  empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente 
público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na  
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo ou  por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.7.3  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo 
econômico

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


2.7.4 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.7.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

2.7.6 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021.

3. INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA  PROPOSTA 
INICIAL

3.1O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item.

3.2  O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,  encaminhará,  
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,  
a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para  
abertura do procedimento.

3.3  O  fornecedor  não  poderá  oferecer  proposta  em  quantitativo  inferior  ao  máximo previsto  para 
contratação.

3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, 
vinculam a Contratada.

3.5  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto;

3.5.1  A proposta  deverá  conter  declaração  de  que  compreende  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas  
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de entrega das propostas.

3.5.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor,  não lhe  assistindo o direito  de pleitear  qualquer  alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.6.  Se o regime tributário da empresa implicar  o  recolhimento de tributos  em percentuais  variáveis,  a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

3.7 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte  
os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e demais anexos assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,  
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.9  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  60  (sessenta)  dias, a  contar  da  data  de  sua 
apresentação.

3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a)que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

b)que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;

c)que  se  responsabiliza  pelas  transações  que  forem efetuadas  no  sistema,  assumindo-as  como 
firmes e verdadeiras;

d)que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da  
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

e)que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;

f)O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  
artigo  3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do  tratamento  favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021.

4. FASE DE LANCES

4.1  A  partir  da  data  e  horário  estabelecidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  a  sessão  pública  será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1  O lance deverá ser ofertado pelo valor total global

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,  
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta.

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,1 (um 
centavo).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou 
do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,  
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não  havendo  tempo  aleatório  ou 
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas. 

5.1.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 
estipulado pela Administração.

5.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,  exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na  
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado  
ao fornecedor provisoriamente em primeiro lugar, o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou 
ao valor negociado e se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.4  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  se  houver,  o  agente  de  contratação  verificará  se  o  fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens
5.3 e seguintes deste Aviso,  especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1 SICAF;  
5.4.2  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
5.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5  A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em nome da  empresa  fornecedora  e  também de  seu  sócio  
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.



5.6 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o  
órgão  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.6.2  O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
5.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

5.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo  estipulado  para 
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.8.1 contiver vícios insanáveis;
5.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.8.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;
5.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.

5.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e  
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
5.9.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em  instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  provisórias  e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10  Em  contratação  de  obras  ou  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  o  critério  de  
aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

5.10.1.1  Aquele  que  estiver  mais  bem  colocado  na  disputa  deverá  apresentar  à 
Administração,  por  meio  eletrônico,  planilha  que  contenha  o  preço  global,  os 
quantitativos  e  os  preços  unitários  tidos  como  relevantes,  conforme  modelo  de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021);

5.10.2 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério 
de aceitabilidade de preços será:

5.10.2.1O valor global estimado para a contratação.
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5.10.2.2 Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, 
anexa a este documento.

5.10.3 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.10.4 será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.11  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de 
esclarecimentos complementares,  poderão ser  efetuadas diligências,  para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta.  

5.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço.

5.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
5.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.

5.13 Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao cumprimento das  especificações  do objeto,  poderá  ser  
colhida parecer escrita do setor requisitante/técnico do serviço ou da área especializada no objeto.

5.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.15 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade.

5.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 
lances.

6.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos 

6.2.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 
a respectiva documentação atualizada.

6.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).

6.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos 
já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado 



a  encaminhá-los,  em formato  digital,  por  meio  do  sistema,  no  prazo  de  02  (duas)  horas  sob  pena  de 
inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.3.1 Será exigida  qualificação técnica conforme item 8.3 à 8.5 do Termo de Referência 

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,  salvo aqueles  
legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor  
for  a  filial,  todos os documentos  deverão estar  em nome da filial,  exceto para atestados de capacidade 
técnica,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem emitidos 
somente em nome da matriz.

6.7 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos  
pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do  recolhimento  dessas 
contribuições.

6.8 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,  
além da aplicação das sanções cabíveis.

6.8.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.10.1Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade  examinará  a  proposta  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação

6.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente.

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05.(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste  
Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1 O prazo previsto no subitem anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica 
o reconhecimento de que:
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7.3.1 A referida Nota está  substituindo o contrato,  aplicando-se à  relação de negócios ali  
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei  nº  14.133,  de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  deverão  ser  mantidas  pelo  fornecedor  durante  a  
vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado;

8.1.8  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances.

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a)Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos  ao objeto da contratação

b)Multa moratória de até 0,5% (meio) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da Ordem de Fornecimento expedida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

c) Multa compensatória de até 20% (vinte) por cento sobre o valor total da contratação, no 
caso de inexecução total 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida 

c)Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, pelo prazo de até três anos 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens  a , bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave;

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art. 156, 
§7º).

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade  
para licitar ou contratar.

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11 as peculiaridades do caso concreto;

8.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13 os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

8.15 Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis  de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
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12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito  para  facilitar,  encobrir  ou dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à  
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160)

8.17  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá:

9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.3  fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação das  propostas  ou  da  documentação  de 
habilitação, conforme o caso.

9.2  As  providências  dos  subitens  9.1.1   e  9.1.2  também  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o  
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da  
Administração na respectiva notificação.

9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento.

9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm


fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de 
habilitação e classificação.

9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9  Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação.

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste  Aviso de Contratação Direta  e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I –  Termo de Referência

ANEXO I.1 – Dotação orçamentária 

ANEXO I.2 – Minuta de Contrato

DIANA COELI DE ARAÚJO VITAL

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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Termo de Referência 24/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
24/2026 926222-TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DA PARAíBA EVERTON PROCOPIO DE SOUZA 17/06/2026 16:20 (v 0.11)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

83/2026
004975-
19.2026.8.15

1. Definição do objeto

1.1 Trata-se de contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva, corretiva e calibração, com
fornecimento de peças quando necessário, em equipamentos médico-ambulatoriais, odontológicos e fisioterápicos, visando atender às necessidades da
Gerência de Qualidade de Vida do Tribunal de Justiça da Paraíba.

1.2 As quantidades estimadas, especificações e as unidades de fornecimento para cada item do objeto estão detalhadas no tópico 9 deste Termo de
Referência. 

1.3 Os licitantes devem observar como limite em suas propostas os valores máximos estimados por item.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de , com possibilidade de , nos termos da Lei n. 14.133/2021.12 (doze) meses renovação/prorrogação

1.5 O Contratado deve assinar o contrato em até  contados da data de convocação através de e-mail enviado pelo Sistema SGC ou05 (cinco) dias úteis,
outro documeno equivalente que o substitua.

1.6 Considerando que o objeto desta contratação se trata de natureza comum, de baixo valor e a solução é padronizada e claramente definida no mercado,
a elaboração de um Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Gerenciamento de Riscos são considerados desnecessários por critérios de proporcionalidade,
razoabilidade e economicidade processual, nos termos do art. 72, I, da Lei nº 14.133/2021.

 

 

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1 A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade, a eficiência e a segurança dos serviços de saúde prestados pela GEVID, por meio
da manutenção adequada dos equipamentos utilizados no estabelecimento de saúde. Esses equipamentos são fundamentais para o diagnóstico, tratamento
e monitoramento dos pacientes, sendo imprescindível que se mantenham em pleno funcionamento, em conformidade com as normas técnicas e de
segurança vigentes.

UASG 926222
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2.2 A presente contratação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e calibração de equipamentos de saúden tem como fundamento legal a Lei
 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), aplicando-se, subsidiariamente, em especial, as normasFederal nº 14.133, de 1º de abril de 2021

de saúde e vigilância sanitária aplicáveis, tais como:

2.2.1   Dispõe sobre a classificação de risco, os regimes de notificação e de registro deRDC nº 751/2022 (Regularização de Dispositivos Médicos):
dispositivos médicos. As  utilizadas devem ser originais ou, quando aplicável, possuir  próprio na ANVISA.peças de reposição registro/notificação

2.2.2  Se a manutenção envolver a troca ou descarte de peças,RDC nº 306/2004 (Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - GRSS): 
componentes ou fluidos contaminados, a contratada deve observar as regras para o correto Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (GRSS),
incluindo a segregação, acondicionamento e destinação final adequados.

2.2.3   O serviço de saúde deve realizar ações de manutenção preventiva eRDC nº 63/2011 (Boas Práticas de Funcionamento de Serviços de Saúde):
corretiva de suas instalações e equipamentos, de forma própria ou terceirizada, garantindo a qualidade e segurança.

2.2.4  Este regulamento possui o objetivo de estabelecerRDC nº 02/2010 (Gerenciamento de tecnologias em saúde em estabelecimentos de saúde): 
os critérios mínimos, a serem seguidos pelos estabelecimentos de saúde, para o gerenciamento de tecnologias em saúde utilizadas na prestação de
serviços de saúde, de modo a garantir a sua rastreabilidade, qualidade, eficácia, efetividade e segurança.

2.2.5 Norma   Estabelece diretrizes para o gerenciamento de tecnologias em estabelecimentos de saúde, focando no ciclo deABNT NBR 15943:2011:
vida dos equipamentos (da aquisição ao descarte). Ela define procedimentos para manutenção (preventiva/corretiva).

2.3 A demanda alinha-se ao Planejamento Estratégico 2021-2026 do Tribunal de Justiça da Paraíba, nos termos da Resolução TJPB n° 35/2020,conforme
macrodesafios a seguir:

2.3.1 MACRODESAFIO: APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E DA GOVERNANÇA JUDICIÁRIA

2.3.1.1 Visa à eficiência operacional interna, à humanização do serviço, à desburocratização, à simplificação de processos internos, ao fortalecimento da
autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário e à adoção das melhores práticas de gestão documental, gestão da informação, gestão de
projetos e  com o intuito de melhorar o serviço prestado ao cidadão.otimização de processos de trabalho

2.3.2 MACRODESAFIO: APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

2.3.2.1 Refere-se ao conjunto de políticas, métodos e práticas adotados na gestão de comportamentos internos do órgão, favorecendo o
desenvolvimento profissional, a capacitação, a relação interpessoal, e a cooperação, com vistas ao alcance efetivo dos objetivos estratégicos daa saúde 
instituição. Contempla ações relacionadas à valorização dos servidores; à humanização nas relações de trabalho; à promoção da saúde; ao aprimoramento
contínuo das condições de trabalho; à qualidade de vida no trabalho; ao desenvolvimento de competências, de talentos, do trabalho criativo e da
inovação; e à adequada distribuição da força de trabalho.

2.4 A contratação alinha-se ao Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário da Paraíba (PLS/PJPB 2024/2026), ao alinhar a gestão de resíduos
àspráticas logísticas com a mitigação dos impactos ambientais, contribuindo para um futuro mais sustentável.

2.5 Esta demanda está contemplada no Plano de Contratações Anual do Tribunal de Justiça da Paraíba - PCA 2026, cujo Identificador da Futura
.Contratação é 926222-83/2026

2.6 Os parâmetros utilizados encontram-se em total sintonia com os preceitos definidos pela Resolução TJPB 13/2023, a qual regulamenta os
procedimentos licitatórios no âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba, que dispõem sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

2.7 A ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública (Banco de Preços Públicos) foi priorizada para o
levantamento da estimativa do valor da contratação.

3. Descrição da solução

3.1 A contratação tem como objetivo garantir a operacionalidade, a segurança e a eficiência dos equipamentos utilizados pela Gerência de Qualidade de
Vida do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB), por meio de serviços especializados de manutenção preventiva, corretiva e calibração. Estes serviços
deverão abranger as seguintes especificidades:

3.1.1  Realização periódica de inspeções técnicas, testes e ajustes necessários para garantir o pleno funcionamento dos Manutenção Preventiva:
equipamentos, prevenindo falhas e prolongando a vida útil dos mesmos.

3.1.2  Correção imediata de falhas ou defeitos identificados nos equipamentos, assegurando a retomada de suas operações com Manutenção Corretiva:
a máxima agilidade possível.

3.1.3  Execução de procedimentos técnicos que visem garantir a precisão, a estabilidade e a confiabilidade dos equipamentos, conforme Calibração:
padrões técnicos e normativos aplicáveis, evitando medições incorretas que possam comprometer a qualidade dos serviços prestados.
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3.1.4  Inclusão da substituição de peças no escopo contratual, excetuando-se a substituição de ampolas de raio-x e canetas Substituição de Peças:
ultrassônicas. Todas as peças substituídas deverão ser originais, de primeira linha ou com especificações técnicas equivalentes às dos fabricantes dos
equipamentos, assegurando a manutenção das suas condições de desempenho e segurança.

3.2 O escopo desta contratação visa atender às necessidades específicas da Gerência de Qualidade de Vida do TJPB, que atua diretamente no
atendimento à saúde e bem-estar de magistrados, servidores e demais usuários. A prestação adequada dos serviços permitirá a continuidade das
atividades essenciais, contribuindo para a preservação das boas práticas de qualidade de vida asseguradas pela Administração Pública.

3.3 Considerando que o TJPB não dispõe de equipe técnica própria em número e especialização suficientes para a execução contínua e qualificada desses
serviços, torna-se necessária a contratação de empresa especializada, devidamente registrada nos órgãos competentes e com capacidade técnica e
operacional comprovada.

3.4 Dessa forma, a contratação ora proposta revela-se essencial para a preservação do patrimônio público, a continuidade dos serviços de saúde, em
conformidade com a Resolução CNJ nº 207/2015.

4. Requisitos da contratação

4.1 Avaliação Prévia e Vistoria do Local dos Serviços

4.1.1 A realização da vistoria técnica é facultativa para todos os interessados em participar da licitação.

4.1.2 A avaliação prévia do local e a vistoria têm como objetivo permitir que os licitantes tenham o conhecimento pleno das condições, peculiaridades,
complexidade e dimensão do ambiente onde se encontram os equipamentos de saúde, bem como suas condições de acesso e infraestrutura, para a correta
elaboração de sua proposta de preços e planejamento da execução dos serviços de manutenção.

4.1.3 Procedimentos para Vistoria

4.1.3.1  : Os interessados deverão solicitar o agendamento da vistoria por meio de comunicação oficial para o e-mail: ,Agendamento gevid@tjpb.jus.br
informando o Nome do Responsável que realizará a visita, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

4.1.3.2 : A vistoria deverá ser realizada por um representante técnico da empresa, devidamente credenciado e identificado eAcompanhamento
acompanhado por um servidor designado pela Contratante.

4.1.3.3 : As vistorias serão realizadas no período de 8h00 às 16h00, de segunda a quinta-feira e sexta-feira de 8h às 12h00, em dias úteis.Horário

4.1.4 Responsabilidades do Licitante

4.1.4.1 A participação na licitação implica que o licitante conhece e aceita todas as condições e peculiaridades do local de execução dos serviços, não
podendo alegar, posteriormente, desconhecimento para justificar a inexecução ou má execução do objeto.

4.1.4.2 Os licitantes que não realizarem a vistoria devem apresentar declaração específica dispensando a vistoria prévia e assumindo como seus todos os
riscos inerentes a não avaliação prévia dos equipamentos.

4.2 Requisitos de Sustentabilidade

4.2.1 Os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos os requisitos previstos no Plano de Logística Sustentável - PLS/PJPB2024-2026 e na
Resolução Nº 400 de 16/06/2021 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), alterada pela Resolução CNJ nº 550/2024, que visa aprimorar a política de
sustentabilidade.

4.2.2 O licitante deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental devendo utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que
sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, bem como priorizar o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local
para execução e operação do objeto, bem como respeitar os requisitos ambientais, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em
relação aos seus similares.

4.3 Subcontratação

4.3.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4 Exclusividade para ME/EPPs

4.4.1 Será aplicada a regra de exclusividade para ME/EPPs, observando o que preconiza o artigo 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, uma vez
que o valor global da contratação não ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
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5. Modelo de execução do objeto

5.1 Entende-se por    aquela destinada a prevenir ocorrências de quebras e defeitos nos equipamentos, mantendo-osmanutenção preventiva e calibração
em perfeito estado de funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas específicas.

5.1.1 São considerados manutenção preventiva, entre outros, os serviços de: revisão geral, limpeza, ajuste, lubrificação, fixação e troca de parafuso,
roscas, bielas, anéis, borrachas, inspeção e vazamento de água e ar, regulagem e aferição.

5.2 Entende-se por  aquela destinada a reparar e corrigir quebras e defeitos apresentados nos equipamentos, mantendo-os emmanutenção corretiva
perfeito estado de funcionamento e conservação, incluída a substituição de peças gastas ou irrecuperáveis por ventura necessárias.

5.3 A manutenção corretiva deverá ser executada no estabelecimento de saúde no qual os equipamentos são utilizados.

5.4 Quando a execução do serviço no local estabelecido for inviável, a CONTRATADA poderá deslocar os equipamentos para manutenção em local
próprio, obrigando-se a restituí-los em seu devido estado de conservação, responsabilizando-se por todos os custos decorrentes da desinstalação,
remoção, reinstalação, seguro e transporte.

5.5 Quaisquer danos ocorridos aos equipamentos, fora das dependências da CONTRATANTE, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

5.6 Quando o deslocamento do equipamento para manutenção for necessário, a CONTRATADA fornecerá, a título de empréstimo e sem qualquer ônus
à CONTRATANTE, equipamento similar ou superior.

5.7 A CONTRATANTE somente aceitará a devolução dos equipamentos retirados para manutenção quando verificado o perfeito funcionamento de
todos os itens, hipótese em que devolverá à CONTRATADA os equipamentos fornecidos a título de empréstimo.

5.8 Do Fornecimento de Equipamento (Empréstimo/Comodato):

5.8.1 Caso o prazo estimado para a conclusão do atendimento corretivo ou do reparo definitivo do equipamento seja superior a 10 (dez) dias úteis,
contados a partir da Ordem de Serviço original, a CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE equipamento de backup (similar ou superior)
para uso temporário.

5.8.2 O empréstimo do equipamento similar ou superior à CONTRATANTE deverá ser efetuado em até 1 (um) dia útil após a comunicação formal do 
novo prazo de atendimento.

5.8.3 O fornecimento deste equipamento pela CONTRATADA será realizado a título de Comodato (empréstimo gratuito), sem qualquer custo, ônus,
encargo ou responsabilidade financeira adicional para a CONTRATANTE (Administração Pública), integrando-se, desta forma, aos custos e obrigações
inerentes ao contrato.

5.8.4 Todos os custos relacionados ao transporte (ida e volta), instalação, desinstalação e seguro do equipamento emprestado serão de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA.

5.9 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.9.1 Início da execução do objeto em até 10 dias da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço;

5.9.2 Os serviçõs deverão ser realizados por um técnico da empresa, devidamente credenciado e identificado.

5.10 Local do Estabelecimento e Horário da Prestação dos Serviços:

5.10.1 : Gerência de Qualidade de Vida do Tribunal de Justiça da Paraíba - GEVID/TJPB. Endereço: Anexo Administrativo -Local do Estabelecimento
Praça João Pessoa, s/n, Centro, 4º andar, João Pessoa-PB, CEP: 58.013-902.

5.10.2 Os serviços serão realizadas no período de 8h00 às 17h00, de segunda a quinta-feira e sexta-feira de 8h às 12h00, em dias úteis.Horário: 

5.10.3  : A Contratada deverá solicitar o agendamento da manutenção por meio de comunicação oficial para o e-mail: ,Agendamento gevid@tjpb.jus.br
com o Nome do(a) Técnico(a) da empresa, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

5.11 A manutenção preventiva/corretiva deverá ser executada conforme programação da GEVID, em data e horário previamente agendados pela
FISCALIZAÇÃO, mediante ordem de serviço ou outro documento hábil a descrever a natureza da demanda, prazo para atendimento e outras
informações que se fizerem necessárias. As periodicidades em que deverão acontecer as manutenções de cada equipamento encontram-se detalhadas no
tópico 9.

5.12 Os dias e horários agendados para a execução dos serviços poderão ser remarcados, não sendo permitida outra solicitação de reagendamento para o
mesmo mês, mediante justificativa aceita pela FISCALIZAÇÃO.

5.13 Os serviços de manutenção corretiva serão executados quando realizada a vistoria técnica pela Contratada e verificada a necessidade de reparo e/ou
correção.
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5.14 Cronograma da Realização dos Serviços:

5.14.1 - Prazo para início: 1 (um) dia útil; Prazo para conclusão: 5 (cinco) dias úteis; Serviço de manutenção/calibração 

5.14.2 - Prazo para início: 1 (um) dia útil; Prazo para conclusão: 10 (dez) dias úteis. Serviço de reparo/correção 

5.15 O caráter do serviço será definido na ordem de serviço ou qualquer outro documento hábil expedido pela FISCALIZAÇÃO, subentendendo-se o
caráter normal do serviço em caso de omissão da descrição do caráter de serviço.

5.16 O prazo para a execução dos serviços será contado a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da ordem de serviço ou qualquer outro
documento hábil expedido pela FISCALIZAÇÃO, via Sistema Gestor de Contratos do TJPB.

5.17 Constatada a inviabilidade de atendimento dos prazos constantes no item 5.14, a CONTRATADA deverá informar, via Sistema Gestor de Contratos
do TJPB, o fato e as justificativas devidas à FISCALIZAÇÃO, apresentando novo prazo estimado para a conclusão do atendimento.

5.18 Relatório Técnico

5.18.1 A CONTRATADA deverá encaminhar à FISCALIZAÇÃO relatório técnico de todos os serviços executados, individualizados por equipamento,
em até 3 (três) dias úteis após a conclusão do atendimento dos serviços de manutenção preventiva/calibração e corretiva. O documento, em formato PDF,
deverá ser inserido no Sistema Gestor de Compras (SGC).

5.18.2 Deverão constar do relatório técnico apresentado: tipo de manutenção com a descrição do serviço realizado; descrição do defeito apresentado,
quando aplicável, as peças substituídas, quando aplicável; data e horário do início do atendimento; data e horário da conclusão do atendimento; prazo de
garantia tanto dos serviços quanto das peças empregadas, com observância mínima de 90 (noventa) dias.

5.19 Garantia do Serviço

5.19.1 A CONTRATADA deve assegurar garantia de todos os serviços e peças substituídas pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
conclusão do reparo ou da devolução à CONTRATANTE dos  equipamentos retirados para conserto fora das dependências dos estabelecimentos de
saúde, independentemente da natureza do defeito apresentado.

5.19.2 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (código de defesa do consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com as seguintes disposições:

6.1.1 : é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, bem como dos atos preparatóriosGestão do Contrato
à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos
que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, emissão de termo de atesto e
liberação de pagamento, dentre outros.

6.1.2 : é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldescontratados e, se for o caso,Fiscalização Técnica
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no contrato ou
documento equivalente (Termo de Referência, Projeto Básico, Carta-Contrato, Ordem de Serviço e/ou Fornecimento), para efeito de pagamento;
conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pelo Gestor do Contrato.

6.1.3 : é o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigaçõesprevidenciárias, fiscais eFiscalização Administrativa
trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providênciastempestivas nos casos de inadimplemento.

6.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser
exercidas por agentes públicos e equipe de fiscalização, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do contrato.

6.3. Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no Manual de Gestão de Contratos e Processamento da Despesa deste Tribunal, para a
execução das atividades de gestão e fiscalização dos contratos.

6.4. Na hipótese da contratação de terceiros, para assistir e para subsidiar os fiscais de contrato será observado o seguinte:

6.4.1 A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e precisão dasinformações prestadas, firmará
termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria eexclusiva de fiscal de contrato.

6.4.2 A contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

6.5 O recebimento provisório e definitivo ficará a cargo do servidor designado pela autoridade competente, respeitadas as devidas atribuições.
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6.6. O gestor do contrato e os fiscais técnico e administrativo poderão solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico e de controle
interno do TJPB vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes
para prevenir riscos na execução do contrato.

6.7 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogadoautomaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.8 As comunicações entre a equipe de gestão e fiscalização do contrato e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, através do uso do Sistema Gestor de Contratos do TJPB.

6.9 A equipe de gestão e fiscalização do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de
imediato.

6.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.11 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos respectivos substitutos.

6.11.1 A equipe de gestão e fiscalização acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12 Obrigações do TJPB:

6.12.1 Expedir a Ordem de Serviço;

6.12.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada para a fiel execução do contrato;

6.12.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

6.12.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados, conforme Termo de Referência e na proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

6.12.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

6.12.6 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de servidor/comissão especialmente designado(a);

6.12.7 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de
Referência.

6.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos, assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.14 O tratamento de dados pessoais pelo TJPB observará o disposto na Lei nº 13.709/2018(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e será realizado
para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de
executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, bem como a plena execução contratual.

Obrigações da Contratada

6.15 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital licitatório (e seus anexos), e da sua Proposta, respondendo pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
obrigando-se, ainda a:

6.15.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e prazo de validade;

6.15.2 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do TJPB;

6.15.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078/1990), devendo ressarcir os eventuais prejuízos causados à Administração e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas, ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.15.4 Substituir às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos;
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6.15.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias de antecedência da data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.15.6 Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo comunicar ao TJPB a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

6.15.7 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades se
encontrem vencidas;

6.15.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução contratual;

6.15.9 A Contratada deverá executar os serviços em estrita conformidade com as determinações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),
em especial a RDC nº 509/2021 (Gerenciamento de Tecnologias em Saúde), RDC nº 63/2011 (Boas Práticas de Funcionamento) e as normas de
Metrologia e Calibração do INMETRO.

6.16 O tratamento de dados pessoais pelo TJPB observará o disposto na Lei no 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), bem como a
Resolução no 47/2022, que institui a Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais no âmbito do Poder Judiciário do Estado da Paraíba e
será realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou
cumprir as atribuições legais do serviço público, bem como a plena execução contratual.

6.17 São expressamente vedadas ao beneficiário da nota de empenho:

6.17.1 A subcontratação do objeto licitado;

6.17.2 A contratação de servidor requisitado, a disposição e/ou pertencente ao quadro de pessoal do TJPB, durante a vigência desta avença.

Do reajuste

6.18 Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais, serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.19 A escolha pelo IPCA-IBGE se deu por se tratar do índice oficial de inflação do Brasil, adotado pelo Governo Federal, se
tratando de referência para as metas de inflação e para as alterações na taxa de juros.

6.20 O reajuste será formalizado por apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência da Ata.

6.21 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para a presente contratação, a contratante
deverá negociar a adoção de preço compatível ao mercado.

6.22 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.23 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.24 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.25 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 Recebimento do serviço:

7.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser sanados no prazo de 07 (sete) dias úteis a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
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7.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.2 Critérios de medição:

7.2.1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no
14.133/2021, comunicando à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.2.2 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.3 Liquidação e Pagamento:

7.3.1 O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no
contrato.

7.3.2 O pagamento será efetuado mensalmente após a conclusão e atestação do(s) serviço(s).

7.3.3 A base de cálculo para a fatura será o  dos serviços.somatório dos preços unitários

7.3.4 Para fins de liquidação e pagamento da execução do objeto da contratação, a Contratada deve inserir no Sistema Gestor de Contratos, em arquivo 
digital, na forma indicada pela fiscalização do TJPB, os seguintes documentos:

7.3.4.1 Nota fiscal com descrição resumida do objeto, número da nota de empenho, mês de competência do empenho, mês de competência da realização
dos serviços; Certidão de Regularidade Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), Certidão de Regularidade do FGTS e Trabalhista, todas válidas;

7.3.4.2 Consulta ao site oficial ou Declaração de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições – SIMPLES, se for o caso.

7.3.5 O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura
e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante ordem bancária creditada em conta corrente da Contratada.

7.3.6 O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o consequente aceite da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada, pelo servidor competente ou comissão responsável, condicionado à verificação da conformidade da documentação discriminada neste Termo
de Referência e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

7.3.7 A Contratada tem a obrigação de , todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,manter, durante toda a execução do contrato
incluindo a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. Em caso de constatação de qualquer irregularidade, a Administração notificará a Contratada
para que promova a regularização no prazo de até 5 (cinco) dias úteis e, persistindo a situação,  (art. 137, § 3º, daos pagamentos devidos serão retidos
Lei nº 14.133/2021) até que a situação seja sanada. A inércia da Contratada ou a manutenção da irregularidade ensejará a aplicação das sanções
contratuais cabíveis e poderá culminar na rescisão unilateral do contrato, sendo que eventual pagamento de serviços já prestados somente será liberado
para evitar enriquecimento sem causa da Contratante, após a formalização da rescisão.

7.3.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Boleto ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.3.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.10 A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação
específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva ao direito de efetuá-la ou não nos caso sem que for facultativo.

7.3.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação da documentação exigida neste
Termo de Referência.

7.3.12 O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, de acordo com o
previsto neste Termo de Referência e/ou no Contrato.

7.3.13 O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário
indicado pela Contratada.

7.3.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de Pagamento.

7.3.15 Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de
atualização financeira, devida pelo órgão CONTRATANTE será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
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Onde:

EM = Encargos Moratórios.

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30).

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

VP = Valor da parcela a ser paga.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1 Contratação de um único fornecedor:

8.1.1 A Contratante analisou a viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto desta licitação, concluindo pela não divisão dos serviços de
manutenção preventiva, corretiva e calibração dos equipamentos de saúde em lotes ou grupos.

8.1.2 A opção por contratar uma única empresa para executar a totalidade dos serviços de manutenção de todos os equipamentos (solução única) se
justifica pelos seguintes motivos técnicos e operacionais:

8.1.2.1  O contrato único permite que o fluxo de trabalho seja padronizado e fiscalizado por um único ponto de contato (fiscal do contrato), assegurando
a uniformidade dos procedimentos, relatórios e qualidade da manutenção para todo o parque.

8.1.2.2 A contratação em lote único gera uma economia de escala, pois o preço proposto pela empresa é diluído por um maior volume de serviços. O
custo de mobilização e desmobilização de uma única equipe especializada, por exemplo, torna-se menor do que a soma dos custos de múltiplas
mobilizações por diferentes contratadas.

8.1.2.3 A Contratante otimiza a gestão do contrato, reduzindo a complexidade administrativa, o número de notas fiscais, o volume de acompanhamento e
fiscalização, e minimizando o risco de conflitos de escopo entre prestadores.

8.1.2.4 O parcelamento poderia resultar na contratação de empresas com diferentes níveis de especialização e tempos de resposta, comprometendo a
disponibilidade contínua e homogênea do serviço de saúde como um todo.

8.1.2.5 A manutenção exige uma visão integrada do parque de equipamentos. A divisão em lotes poderia causar a transferência de responsabilidade e
dificultar a identificação de falhas em equipamentos interligados ou de diferentes fabricantes.

8.1.3 A decisão encontra amparo na Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), que permite a não obrigatoriedade do parcelamento quando
houver "prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala".

8.2 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

8.2.1 A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA.

8.2.2 O critério de julgamento a ser utilizado será o MENOR PREÇO GLOBAL.

8.2.3 O preço global será o valor total cotado pelo licitante para a execução completa de todos os serviços e obrigações estabelecidas neste Termo de
Referência.

8.2.4 Adota-se o critério de menor preço global em função da necessidade de integração técnica entre os serviços de manutenção preventiva, corretiva e
calibração de todos os equipamentos, garantindo-se assim a contratação mais vantajosa para a Administração.

8.3 Exigências de habilitação:

8.3.1 Será exigido da empresa participante que apresente comprovação de que pertence ao ramo de atividade compatível com o objeto da contratação,
através do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou CNAE (principal e secundário).

8.3.2 Os requisitos a serem exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista serão definidos no edital do procedimento licitatório.

8.4 Qualificação Técnica Operacional:

8.4.1 Todas as atividades deverão ser executadas por empresa especializada, devidamente registrada nos conselhos profissionais competentes, possuindo
inscrição ativa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou no Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT)

8.4.2 Comprovação de Aptidão Técnica: A licitante deverá comprovar, por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, que tenha executado, de forma satisfatória, serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, em
equipamentos médicos, odontológicos e afins, compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.
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8.5 Qualificação Técnica Profissional:

8.5.1 Comprovação de disponibilidade de no mínimo 01 (um) Engenheiro Eletricista ou Técnico em Equipamentos Biomédicos/Eletrônicos/Eletrotécnica
/Mecatrônica, devidamente registrado no conselho de classe (CREA/CRT), mediante cópia da CTPS, contrato de prestação de serviços ou declaração de
contratação futura firmada pelo profissional.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 32.526,96

9.1 O custo estimado total e admissível da contratação é  (Trinta e dois mil, quinhentos e vinte e seis reais e noventa e seis centavos), deR$ 32.526,96
acordo com o Relatório de Cotação de Preço (anexo), extraído do site https://app.bancodeprecos.com.br/, conforme detalhamento abaixo.

Tabela - Manutenção Preventiva e/ou Corretiva e Calibração de Equipamentos de Saúde

Item CatSer Especificações
Qtde de 

Equipamentos
Periodicidade 

do Serviço

Qtde. Total 
Previsto de 

Serviços p/ ano

Valor 
Estimado 

Unitário (R$)

Valor 
Estimado 

Mensal (R$)

Valor Total 
Estimado 

(R$)

1 5428 Balanças para adultos 
(Fabricante Filizola; Welmy)

02 Mensal 24 83,82 167,64 2.011,68

2 5428
Tensiômetros Manuais 
(Fabricante: BD, Wan Med e 
Missouri)

04 Mensal 48 27,62 110,48 1.325,76

3 5428

Tensiômetros Digitais 
(Fabricantes: Mark of fitness, 
G Tech, Microlife e Pro 
Check)

04 Mensal 48 28,96 115,84 1.390,08

4 5428 Aparelhos de Ultrassom 
(Fabricante: Medcir). 

02 Mensal 24 119,61 239,22 2.870,64

5 5428 Aparelho de Laser 
(Fabricante: KLD).

01 Mensal 12 334,00 334,00 4.008,00

6 5428 Bicicleta Ergométrica 
(Fabricante: Carcikle). 

01 Mensal 12 147,00 147,00 1.764,00

7 5428
Aparelho Infra-Vermelho 
(Fabricantes: Vagalumy, 
Philips e Carci). 

03 Mensal 36 45,42 136,26 1.635,12

8 5428 Nebulizadores (Fabricantes: 
Inalar e St3).

02 Mensal 24 40,98 81,96 983,52

9 5428 Aparelho de TENS/FES 
(Fabricante: Carci).

03 Mensal 36 173,62 520,86 6.250,32

10 5428 Autoclave de 12 litros 
(Fabricante: Cristófoli). 

02 Mensal 24 187,18 374,36 4.492,32
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11 5428 Gabinete Odontológico 
(Fabricante: Gnatus). 

01 Mensal 12 333,33 333,33 3.999,96

12 5428 Compressor (Fabricante: 
SchulzZ Dental).

01 Mensal 12 149,63 149,63 1.795,56

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 2.710,58 32.526,96

*Manutenção preventiva e/ou corretiva e calibração, incluindo a troca de componentes e acessórios, se necessário. A manutenção deve ser feita de 
acordo com os manuais e normas técnicas especificadas para o equipamento.

9.2 Todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta contratação, tais como mão-de-obra, impostos, tributos, encargos e
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros, transporte, estadia, alimentação e demais despesasinerentes, correrão por conta da
CONTRATADA, não cabendo ao CONTRATANTE, o reembolso de despesas com transporte, hospedagem e outros custos operacionais, não previstos
neste Termo de Referência, que devem ser de exclusiva responsabilidadeda CONTRATADA.

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do TJPB, que deverão
ser alocados totalmente para o Segundo Grau - Custos.

10.2 A indicação da dotação orçamentária no momento da formalização de cada contratação específica, mediante nota de empenho ou instrumento
equivalente.

10.3 Para os exercícios financeiros subsequentes, a dotação será indicada após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária e a
liberação dos créditos correspondentes, por meio de apostilamento, nos termos do artigo 138, § 1º da Lei nº 14.133/2021.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EVERTON PROCOPIO DE SOUZA
Auxiliar Judiciário - GEVID

 Assinou eletronicamente em 11/06/2026 às 15:19:36.

 

 

 

 

 

 

VALERIA LUCIA WINKELER BELTRAO
Gerente - GEVID/TJPB

 Assinou eletronicamente em 17/06/2026 às 16:20:29.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Coordenação de Contratações

 

MINUTA DE CONTRATO

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, com sede na Praça João Pessoa, s/nº, 
Centro, João Pessoa/PB, inscrito no CNPJ sob o nº 09.283.185/0001-63, neste ato representado 
pelo seu Presidente, Desembargador ___________________________, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e ___________________________, inscrita no CNPJ nº 
_________________, com sede na _____________________, CEP ________________, no 
Município de _____________/_____, denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Senhor(a) ____________________________, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 004975-19.2026.8.15., realizado mediante Dispensa de Licitação, na forma 
eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, regendo-se por este diploma 
legal, e em observância à Lei Complementar nº 123/2006, à Lei Estadual nº 9.697/2012, à Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), ao Resolução TJPB nº 13/2023 e 
demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e 
as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços contínuos de manutenção preventiva, corretiva e calibração, com fornecimento de peças 
quando necessário, em equipamentos médico-ambulatoriais, odontológicos e fisioterápicos, 
visando atender às necessidades da Gerência de Qualidade de Vida do Tribunal de Justiça da 
Paraíba.

1.2. O presente contrato vincula-se, independentemente de transcrição, aos termos:

1.2.1. do Processo Administrativo nº 004975-19.2026.8.15;

1.2.2. do Ato de Autorização da Contratação Direta;

1.2.3. da proposta vencedora da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

2.1. O valor deste contrato é de R$ ___________ (___________________), conforme 
especificado a seguir:

Minuta de Contrato 0473551         SEI 004975-19.2026.8.15 / pg. 1



 

Item CATSER Descrição
Qtde de 
Equipamentos

Periodicidade 
do Serviço 

Qtde. 
Total 
Previsto 
de 
Serviços 
p/ ano 

Valor 
Unitário 
(R$) 

Valor 
Mensal 
(R$ 

Valor 
Anual 
(R$) 

1 5428 

Balanças para 
adultos 
(Fabricante 
Filizola; 
Welmy) 

02 Mensal 24 R$ R$ R$

2 5428 

Tensiômetros 
Manuais 
(Fabricante: 
BD, Wan Med 
e Missouri) 

04 Mensal 48 R$ R$ R$

3 5428 

Tensiômetros 
Digitais 
(Fabricantes: 
Mark of 
fitness, G 
Tech, 
Microlife e Pro 
Check) 

04 Mensal 48 R$ R$ R$

4 5428 
Aparelhos de 
Ultrassom 
(Fabricante: 
Medcir). 

02 Mensal 24 R$ R$ R$

5 5428 
Aparelho de 
Laser 
(Fabricante: 
KLD). 

01 Mensal 12 R$ R$ R$

6 5428 
Bicicleta 
Ergométrica 
(Fabricante: 
Carcikle). 

01 Mensal 12 R$ R$ R$

7 5428 

Aparelho 
Infra-
Vermelho 
(Fabricantes: 
Vagalumy, 
Philips e 
Carci). 

03 Mensal 36 R$ R$ R$
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8 5428 Nebulizadores 
(Fabricantes: 
Inalar e St3). 

02 Mensal 24 R$ R$ R$

9 5428 
Aparelho de 
TENS/FES 
(Fabricante: 
Carci). 

03 Mensal 36 R$ R$ R$

10 5428 
Autoclave de 
12 litros 
(Fabricante: 
Cristófoli). 

02 Mensal 24 R$ R$ R$

11 5428 
Gabinete 
Odontológico 
(Fabricante: 
Gnatus). 

01 Mensal 12 R$ R$ R$

12 5428 
Compressor 
(Fabricante: 
SchulzZ 
Dental). 

01 Mensal 12 R$ R$ R$

 

TOTAL

  

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao 
cumprimento integral do objeto, a exemplo de: custos com materiais, ferramentas, equipamentos, 
transporte de material e mão de obra necessárias, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, administrativos, todos os tributos incidentes, em conformidade com a legislação 
vigente.

2.3.  O pagamento será efetuado mensalmente após a conclusão e atestação do(s) serviço(s).

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão através da funcional programática: 
Unidade Orçamentária – _______ Função – _______ Subfunção – _______; Programa – 
_______; Projeto/Atividade – _______ – _______; Natureza da Despesa – _______ – ___; Fonte 
de Recurso – 100 e/ou Unidade Orçamentária – _______; Função – _______; Subfunção – 
_______; Programa – _______; Projeto/Atividade – _______; Natureza da Despesa – _______ 
Fonte de Recurso – 270. Reserva Orçamentária/Empenho nº _______.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, para o 
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fornecimento do serviço, com possibilidade de renovação/prorrogação, nos termos da Lei nº 
14.133/2021.

4.1.1. O CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem, conforme inciso III, art.106, da Lei 14.133/2021.

4.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.

4.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com a CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

5.1. O regime de execução do presente Contrato será o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEXTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO OBJETO

6.1. O modelo de execução do objeto contratual está definido no Termo de Referência, anexo ao 
Aviso de Contratação Direta de que trata o presente instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O modelo de gestão do contrato está definido no Termo de Referência, ao Aviso de 
Contratação Direta de que trata o presente instrumento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Além das obrigações previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital de que trata o 
presente instrumento, o Contratante se obriga a:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado(a), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
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8.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelos profissionais da CONTRATADA ou prepostos para a fiel execução do avençado;

8.1.5. Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências de qualquer 
Unidade Administrativa e/ou Judicial do Poder Judiciário da Paraíba para a execução dos 
serviços;

8.1.6. Cobrar o uso de crachás de identificação pelos profissionais da empresa 
CONTRATADA, de uso obrigatório, para acesso às dependências do CONTRATANTE;

8.1.7. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por meio de servidores designados;

8.1.8. Solicitar à CONTRATADA o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a 
substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

8.1.9. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas 
especificações técnicas, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que 
se verificarem necessários;

8.1.10. Comunicar formalmente a CONTRATADA, se, a critério do CONTRATANTE, for 
necessária a execução dos serviços em horários distintos dos estabelecidos no edital de 
licitação em epígrafe;

8.1.11. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas 
as formalidades e exigências dos instrumentos contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

8.3. O Contratante ficará encarregado da proteção dos dados pessoais das pessoas naturais que 
tiverem acesso em razão do Contrato, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados).

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Além das obrigações previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital de que trata o 
presente instrumento, a Contratada se obriga a:

9.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, do Contrato e 
de sua proposta;

9.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.4. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;

9.1.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação;

9.1.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

9.1.7. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da 
prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com equipe 
do Tribunal, a qual fará a convocação dos representantes da empresa e fornecerá 
previamente a pauta da reunião;

9.1.8. Formalizar a indicação de preposto da empresa e substituto eventual para a 
coordenação dos serviços e gestão administrativa do contrato;

9.1.9. Realizar os serviços, cumprindo todas as obrigações relacionadas ao objeto da 
prestação, nos termos e prazos estipulados, de acordo com o constante no Edital e seus 
Anexos, na proposta apresentada e nos Termos do Contrato, com observância de todas as 
leis, regulamentos e normas técnicas pertinentes;

9.1.10. Realizar os serviços empregando materiais que estejam em conformidade com a 
marca e o modelo dos aparelhos/equipamentos, os quais serão informados quando do 
chamado;

9.1.11. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências do CONTRATANTE;

9.1.12. Fornecer os equipamentos de segurança recomendados pelas normas 
regulamentares e, quando for o caso, afastar do serviço aquele(s) empregado(s) que se 
negarem a usá-lo(s);

9.1.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações emitidas 
pelo responsável pela fiscalização ou gestor contratual, inclusive quanto ao cumprimento das 
normas internas e de segurança;
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9.1.14. Manter seus empregados sob as normas disciplinares do CONTRATANTE, 
substituindo, caso necessário, qualquer deles considerado inconveniente pelo representante 
do CONTRATANTE;

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de 
incêndios e às de segurança e medicina do trabalho;

9.1.16. Cuidar para que o preposto mantenha permanente contato com a unidade 
responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas à execução 
dos serviços pelos profissionais; e comande, coordene e controle a execução dos serviços 
contratados;

9.1.17. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do TJPB, inerentes ao 
objeto da contratação;

9.1.18. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus profissionais;

9.1.19. Fornecer ao fiscal do contrato, relação de empregados que executarão suas tarefas 
no âmbito das unidades administrativas e judiciárias do TJPB, verificando as condições em 
que o serviço está sendo prestado;

9.1.20. Reportar aos fiscais, imediatamente, quaisquer anormalidades, erros ou 
irregularidades que possam comprometer a execução do Contrato e o bom andamento das 
atividades;

9.1.21. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou 
pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou 
culposamente;

9.1.22. Responsabilizar-se por seus empregados em decorrência dos serviços prestados, 
respondendo pela imediata indenização de danos e/ou infrações, seja qual for, por eles 
eventualmente praticados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o acompanhamento e a fiscalização da 
Contratada;

9.1.23. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da respectiva 
intimação, após a devida comprovação, garantida previamente ampla defesa e contraditório, 
qualquer objeto ou material da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou 
extraviado por seus empregados;

9.1.24. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até o local de trabalho, por meios 
próprios ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes 
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coletivos, bem como nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços 
em regime extraordinário;

9.1.25. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 
execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 
tributos, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a 
ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

9.1.26. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

9.1.27. Reparar, corrigir, no todo ou em parte os serviços em que se verifiquem danos e/ou 
vícios, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da notificação que lhe for 
entregue oficialmente. Esses reparos deverão ocorrer sem comprometer o cronograma de 
atividades.

9.1.28. Arcar com todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 
os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

9.1.29. Arcar com todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, caso forem vítimas os seus empregados, em ocorrência da 
espécie, durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do 
CONTRATANTE na execução deste contrato;

9.1.30. Arcar com todos os encargos fiscais, comerciais, pagamento de seguros, e quaisquer 
despesas referentes aos bens e serviços resultantes desta contratação;

9.1.31. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução do objeto, inclusive quanto 
às redes de serviços públicos, ao uso indevido de patentes, e, ainda por fatos que resultem 
em destruições ou danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até o 
recebimento definitivo dos serviços e a integral liquidação de indenização acaso devida a 
terceiros.

9.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS VEDAÇÕES

10.1. É vedado à CONTRATADA:

10.1.1. Subcontratar o objeto contratual;
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10.1.2. Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

10.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

10.1.4. Durante a vigência do contrato, contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

12.1. As disposições referentes à garantia dos serviços e à assistência técnica estão previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital de que trata o presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER 
PÚBLICO

13.1. O tratamento de dados pessoais pelo CONTRATANTE e CONTRATADO observará o 
disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e será realizado para 
o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de 
executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, bem como a 
plena execução deste instrumento contratual.

PARÁGRAFO ÚNICO. O CONTRATADO assume a posição de operador, nos termos do art. 5°, 
VII da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, competindo-lhe o tratamento dos dados 
necessários à execução do contrato, de acordo com as instruções fornecidas pelo controlador.

13.2. No ato de assinatura do presente instrumento, a CONTRATADA concorda que os seus 
dados podem ser compartilhados quando necessários à execução de políticas públicas previstas 
em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres e 
para atender aos interesses legítimos do CONTRATANTE, observadas as disposições Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

13.3. O Tribunal de Justiça da Paraíba e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo 
que:
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a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e 
para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 
ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação 
do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do CONTRATANTE, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos 
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só 
poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese 
alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;

d) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento 
dos Dados Pessoais e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado 
pelo CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA 
tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da 
LGPD.

13.4. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Gerência de Qualidade de 
Vida (GEVID), através de servidor formalmente designado para este fim, o qual poderá solicitar 
apoio de terceiros.

14.2. A fiscalização do objeto do presente contrato obedecerá às disposições definidas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital de que trata o presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

15.1. Para fins de liquidação e pagamento da execução do objeto da contratação, a Contratada 
deve inserir no Sistema Gestor de Contratos, ou outro que o substitua, em arquivo digital, na 
forma indicada pela fiscalização do TJPB, os seguintes documentos:
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15.1.1. Nota fiscal com descrição resumida do objeto, número da nota de empenho, mês de 
competência da entrega dos materiais/serviços; Certidão de Regularidade Fiscal (Federal, 
Estadual e Municipal), Certidão de Regularidade do FGTS e Trabalhista, todas válidas;

15.1.2. Consulta ao site oficial ou Declaração de optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições – SIMPLES, se for o caso;

15.2. O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e dos respectivos documentos 
comprobatórios, mediante ordem bancária creditada em conta corrente da Contratada.

15.3. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o 
consequente aceite da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, pelo servidor competente 
ou comissão responsável, condicionado à verificação da conformidade da documentação 
discriminada neste Contrato e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

15.3.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se 
o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, que a 
contratada formalize o pedido de liberação de pagamento, endereçado ao Ordenador de 
Despesa e poderá ocasionar o sancionamento da empresa e rescisão contratual.

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Boleto ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante.

15.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.5.1. A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer 
tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE 
se reserva ao direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo;

15.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação da documentação exigida neste instrumento contratual;

15.6. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, de acordo com o previsto no Termo de Referência e/ou no 
Contrato.

15.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada.
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15.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de 
Pagamento.

15.9. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

15.10. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva 
do Contratante, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo órgão 
Contratante será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios.

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da 
fatura/30).

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

VP = Valor da parcela a ser paga.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E DOS PREÇOS

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

17.3. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado (março 2026). Após o interregno de um ano, os preços iniciais 
serão atualizados, independente de pedido do contratado, mediante a aplicação pela contratante 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3.1. O reajuste será formalizado por apostilamento, salvo se coincidente com termo 
aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual.

17.3.2. Se a variação do indexador adotado implicar reajuste desproporcional ao preço 
médio de mercado, o contratado deverá negociar a adoção de preço compatível.

17.4. Os preços contratados poderão ser alterados para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou serviços contratados, nas seguintes situações:
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a. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução do 
contrato tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
n° 14.133, de 2021;

b. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, ou encargos legais, ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados.

17.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado 
pela contratada.

17.5.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 2 (dois) 
meses para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

17.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

18.1. Constituirão motivos para extinção do contrato as situações previstas no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, no que couber, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.2. A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

a) Der causa à inexecução parcial do instrumento contratual;
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b) Der causa à inexecução parcial do instrumento contratual que venha a causar grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do instrumento contratual;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e notificado à Contratante;

f) Não celebrar o instrumento contratual ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega/cumprimento do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 
declaração falsa durante o processo de contratação e durante toda a fase de execução do 
instrumento contratual;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do instrumento contratual;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

ll) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as 
seguintes sanções:

i. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave nos termos da Lei 14.133/2021;

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem 19.1., sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave nos termos da Lei 14.133/2021;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 19.1., bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º da Lei 14.133/2021);

iv. Multa.

19.2.1. A inobservância injustificada dos prazos acordados sujeitará o fornecedor à multa 
moratória diária, a ser aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimento (O.F.), nos 
percentuais discriminados a seguir, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e 
aplicação das demais sanções previstas na Lei n. 14.133 de 2021:
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a) 0,5% , do 1º ao 15º dia de atraso;

b) 0,75%, do 16º ao 30º dia de atraso.

19.2.2. Na hipótese de a contratação perder a utilidade em decorrência do atraso na 
prestação das obrigações assumidas, será aplicada multa compensatória de 20% do valor 
da contratação, por inexecução total.

19.2.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada àquele que praticar 
quaisquer das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o apenado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

19.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no 19.2.3, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 
Lei nº 14.133/2021.

19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública, o caráter educativo da 
pena, observado o princípio da proporcionalidade.

19.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, consoante 
disposição da Lei nº 14.133/2021.

19.6. As penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar importarão na inclusão do Contratado no Cadastro de Fornecedores Impedidos 
de Licitar e Contratar com o Estado da Paraíba – CAFIL/PB e no Cadastro de Empresas 
Impedidas e Suspensas – CEIS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021, demais normativos de licitações e contratos administrativos e pelos 
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preceitos de direito público, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Estadual 
nº 9.697/2012, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), Lei nº 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação), Resolução TJPB nº 13/2023, bem ainda na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, e demais 
disposições de direito privado correlatas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

21.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 
respectivo site oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527/2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

22.1. Para dirimir as questões decorrentes do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca de 
João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato para que se produzam os efeitos legais.

João Pessoa - PB. Documento datado e assinado digitalmente.

 

____________________________________________________________

DESEMBARGADOR FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

CONTRATANTE

 

_________________________________________

CONTRATADA

 

João Pessoa - PB, 05 de maio de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Valeria Freitas de Aguiar , Coordenador(a) de
Contratações, em 25/06/2026, às 15:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tjpb.jus.br/autentica, informando o
código verificador 0473551 e o código CRC 9E83B9B3.

Referência: Processo nº 004975-19.2026.8.15 SEI nº 0473551
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gerência de Programação Orçamentária - Tribunal de Justiça

RESERVA ORÇAMENTÁRIA Nº 915/2026

Processo nº 004975-19.2026.8.15.

  

Dados da Classificação
Orçamentária: 05901.02.122.5046.4893.00000000287.33903900.76000

Fonte de Recurso: 760

Código Reduzido da Classificação: 4577

Valor Reservado: 32.526,96 (trinta e dois mil, quinhentos e vinte e seis reais e noventa e seis
centavos)

João Pessoa – PB, 13 de julho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Edricson Lima Ribeiro, Coordenador(a) de Planejamento
Orçamentário, em 13/07/2026, às 14:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tjpb.jus.br/autentica, informando o
código verificador 0532661 e o código CRC DDDE79C5.

Referência: Processo nº 004975-19.2026.8.15 SEI nº 0532661
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